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APELAÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA DECORRENTE DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  PRELIMINAR DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 41 DA LEI MARIA DA PENHA. É pacífico o entendimento no sentido da inaplicabilidade dos institutos despenalizadores da Lei nº 9.099/95 aos delitos cometidos em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher, na forma do art. 41 da Lei nº 11.340/06. SUFICIÊNCIA DE PROVAS. A materialidade e a autoria do delito em questão sobejaram plenamente comprovadas pelo conjunto probante. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA. Não há o que se falar em ofensa ao princípio da intervenção mínima, pois a conduta praticada é considerada grave ao ponto de exigir a intervenção do Direito Penal. Vale repisar, também, que crimes e contravenções de violência doméstica, via de regra, ocorrem dentro do lar, demonstrando a total vulnerabilidade da vítima em relação ao acusado, sendo necessária a sua repressão. IRRELEVÂNCIA DA EMBRIAGUEZ. Por fim, necessário pontuar que o fato de o increpado estar supostamente alterado no momento em que causou os danos, seja por embriaguez decorrente de álcool ou de outros entorpecentes, ou ainda mesmo por simples exaltação dos ânimos, não é impedimento ao reconhecimento do crime, pois não há evidências de que tal estado tenha levado o acusado a algum quadro clínico de inconsciência. À UNANIMIDADE, AFASTARAM A PRELIMINAR ARGUIDA E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em afastar a preliminar arguida e em negar provimento ao recurso defensivo.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. José Antônio Cidade Pitrez (Presidente e Revisor) e Des. Luiz Mello Guimarães.

Porto Alegre, 14 de dezembro de 2017.

DES.ª ROSAURA MARQUES BORBA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

O Ministério Público denunciou o réu Erni Pfaff, dando-o como incurso nas sanções dos art. 147, caput, na forma da Lei 11.340/2006, todos do Código Penal, pela prática do seguinte fato delituoso:
“No dia 24 de janeiro de 2016, por volta das 19h, na localidade da Vila Alegre, em Dona Francisca, o denunciado Erni Pfaff, por meio de palavras, ameaçou sua ex-companheira Vandecléia Esperdião de Jesus, de causar-lhe mal injusto e grave.

Na ocasião, o denunciado disse para a vítima que se ela não ficasse com ele, iria lhe dar um tiro e também mataria os filhos dela, não iria lhe deixar em paz.”
A denúncia foi recebida no dia 10 de maio de 2016 (fl. 28).
Citado (fl. 30), o acusado apresentou resposta à acusação (fls. 33/36).
Durante a instrução, foi ouvida a vítima e uma testemunha, sendo decretada a revelia do réu (mídia à fl. 46). 
As partes apresentaram memoriais escritos às fls. 49/51 e 52/56.
Sobreveio a sentença, presumidamente publicada em 11 de agosto de 2017, julgando procedente a ação penal para condenar o réu como incurso nas sanções do art. 147, caput, do Código Penal, à pena de 03 (três) meses de detenção, em regime inicial aberto, sendo suspensa a aplicação da pena pelo prazo de 02 (dois) anos (fls. 57/61).
A Defesa interpôs Recurso de Apelação (fl. 63). Preliminarmente, clama pela nulidade absoluta do processo pelo fato de não ter sido oportunizada ao acusado a suspensão condicional do processo, postulando a inconstitucionalidade do art. 41 da Lei n.° 11.340/06. Em suas razões, requer a absolvição do denunciado por falta de provas e por atipicidade da conduta (fls. 65/77). 
O recurso foi contrarrazoado pelo Parquet (fls. 78/81).
Nesta instância, emitindo parecer, o Dr. Eduardo Bernstein Iriart, Procurador de Justiça, opina pelo desprovimento do apelo defensivo (fls. 85/87).
Os autos vieram conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Rosaura Marques Borba (RELATORA)

Conheço do recurso, eis que tempestivo. 
Cuida-se de apelação interposta contra a sentença proferida pela Vara Judicial da Comarca de Faxinal do Soturno, que julgou procedente a ação penal para condenar o réu como incurso nas sanções do art. 147, caput, do Código Penal, à pena de 03 (três) meses de detenção, sendo suspensa a aplicação da pena pelo prazo de 02 (dois) anos.
Sendo arguida preliminar, passo ao exame desta.

Inicialmente, é pacífico o entendimento no sentido da inaplicabilidade dos institutos despenalizadores da Lei nº 9.099/95 aos delitos cometidos em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher, na forma do art. 41 da Lei nº 11.340/06.

Ademais, a constitucionalidade da Lei n.º 11.340/2006, bem como do disposto no art. 41 da Lei nº 11.340/06, já foi assentada pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Constitucionalidade n.º 19.

Portanto, incabível a suspensão condicional do processo ou outros benefícios legais, inexistindo nulidade ou inconstitucionalidade a ser declarada.

Nesse sentido, precedentes, respectivamente, do Supremo Tribunal Federal, do Supremo Tribunal de Justiça e dessa Colenda Corte:  

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – ARTIGO 41 DA LEI Nº 11.340/06 – ALCANCE. O preceito do artigo 41 da Lei nº 11.340/06 alcança toda e qualquer prática delituosa contra a mulher, até mesmo quando consubstancia contravenção penal, como é a relativa a vias de fato. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – ARTIGO 41 DA LEI Nº 11.340/06 – AFASTAMENTO DA LEI Nº 9.099/95 – CONSTITUCIONALIDADE. Ante a opção político-normativa prevista no artigo 98, inciso I, e a proteção versada no artigo 226, § 8º, ambos da Constituição Federal, surge harmônico com esta última o afastamento peremptório da Lei nº 9.099/95 – mediante o artigo 41 da Lei nº 11.340/06 – no processo-crime a revelar violência contra a mulher.(HC 106212, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 24/03/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-112 DIVULG 10-06-2011 PUBLIC 13-06-2011 RTJ VOL-00219- PP-00521 RT v. 100, n. 910, 2011, p. 307-327). Grifo nosso.

HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL COMETIDA NO ÂMBITO DOMÉSTICO. ART. 41 DA LEI MARIA DA PENHA. VEDAÇÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido da inaplicabilidade da Lei n.º 9.099/95 aos crimes praticados com violência doméstica ou familiar, em razão do disposto no art. 41 da Lei n.º 11.340/2006. Precedentes. 2. In casu, por expressa vedação legal, não pode ser concedida a suspensão condicional do processo. 3. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do recurso cabível. (HC 208.042/DF, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 26/10/2012). Grifo nosso. 

APELAÇÃO CRIMINAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÕES CORPORAIS. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. Inconstitucionalidade da vedação à concessão da suspensão condicional do processo e outros benefícios da Lei nº 9.099/95. Pacífico o entendimento no sentido da inaplicabilidade dos institutos despenalizadores da Lei 9.099/95 aos delitos cometidos em situação de violência doméstica e familiar contra a mulher, na forma do art. 41 da Lei nº 11.340/06. A constitucionalidade da Lei n.º 11.340/06, bem como do referido dispositivo, já foi assentada pelo STF na ADC n.º 19. Inconstitucionalidade inexistente. Mérito. Em crimes decorrentes de violência doméstica, a palavra da vítima é de suma relevância, principalmente quando vem acompanhada de prova da materialidade do delito. Caso em que o réu não trouxe aos autos nenhum elemento de prova capaz de desfazer a versão trazida na peça acusatória. Prova suficiente para a condenação. Justificada a fixação da pena acima do mínimo legal em razão dos maus antecedentes do acusado, não havendo dupla valoração, nem bis in idem, pois ostenta o réu outras cinco condenações criminais transitadas em julgado por delito praticado antes do presente fato, além daquela considerada para a agravante da reincidência, bem como diante das circunstâncias do crime de ter sido praticado com emprego de arma branca (faca). O reconhecimento da agravante da reincidência decorre de observância de expressa previsão legal, inexistindo bis in idem. Incabível, em face da reincidência e dos maus antecedentes, a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos ou a suspensão condicional da pena. Sentença mantida. Apelo improvido. (Apelação Crime Nº 70060826732, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Ricardo Coutinho Silva, Julgado em 19/04/2016).  Grifo nosso.

Assim, rejeito a preliminar. Passo ao exame do mérito.

In casu, verifica-se que a sentença não merece reparo quanto à condenação, estando devidamente fundamentado o juízo condenatório nas provas da materialidade e da autoria. 
A materialidade do delito está consubstanciada através do boletim de ocorrência de fl. 06, bem como pela prova oral coligida nos autos. 
Em relação à autoria, necessário pontuar que o requisito encontra guarida no acervo probatório coligido aos autos, especialmente na palavra da vítima Vandecléia Esperdião de Jesus, coerente em relação à imputação ameaças sofridas pelo réu quando ouvida na fase policial:
“[...] No domingo, dia 24/01/2016, por volta das 19h00min, enquanto estava no bar de Gilmar Pfaff, localizado na Vila 
Alegre, neste município, Erni lá estava embriagado e começou a lhe ofender dizendo que a depoente tinha amantes, que era uma PUTA, VAGABUNDA, CADELA e que caso não ficasse com ele, LHE DARIA UM TIRO e também MATARIA SEUS FILHOS [...]”
Na fase judicial, a ofendida manteve o conteúdo das informações prestadas na etapa persecutória, como bem resumiu o Juiz de Direito, Dr. Miguel Carpi Nejar, in verbis:
Vandecléia Esperdião de Jesus foi enfática ao declarar, sob o crivo do contraditório, de que fora ameaçada por seu ex-companheiro, o qual, por ciúmes, foi atrás dela e disse que não iria deixá-la em paz, que mataria ela e seus filhos e ainda colocaria fogo em sua casa. Afirmou a ofendida, ainda, que “tem medo até hoje das ameaças”, ele é violento, a declarante mora sozinha com os filhos e “sabe-se lá o que ele tem na cabeça”, e que seu irmão Roque estava junto e presenciou o ocorrido, a vítima apenas retrucava.

Não bastasse isso, o réu não trouxe aos autos qualquer elemento a desconstituir a versão acusatória, sendo revel durante o processo.
É notório que, em crimes desta natureza, a palavra da vítima possui valor significativo e especial, pois praticados em ambiente doméstico, ou seja, geralmente, sem testemunhas. Do mesmo modo, entendo não existir elementos que permitam suspeitar da má-fé ou intenção deliberada da vítima em prejudicar o acusado, sendo, portanto, o relato da vítima valoroso para a prolação do édito condenatório, eis que foi coerente em todas as ocasiões em que foi ouvida.
Nesse sentido, precedente desta e. Câmara:
CRIMES DOLOSOS E CULPOSOS CONTRA A PESSOA. LESÕES CORPORAIS PRATICADAS NO ÂMBITO DOMÉSTICO (ARTIGO 129, § 9º, DO CP, EM COMBINAÇÃO COM A LEI Nº 11.340/06). INCONFORMISMO DEFENSIVO. A prova contida nos autos ampara o decreto condenatório, em relação ao crime de lesões corporais praticadas no âmbito doméstico, não sendo possível a absolvição do réu, por insuficiência probatória. A materialidade do delito imputado contra o réu está suficiente e devidamente comprovada através da ocorrência policial (fls. 06/07) e do auto de exame de corpo de delito (fl. 09). A autoria, igualmente evidenciada pelo depoimento da vítima. Cumpre ressaltar que, em delitos desta natureza, a palavra da vítima assume especial valor, sobretudo quando em harmonia com outros elementos de prova, como in casu, afigurando-se suficiente para amparar o decreto condenatório. Outrossim, foi com a finalidade de coibir fatos como o ocorrido no presente feito, de violência doméstica, que adveio a Lei nº 11.340/06, afastando, inclusive, os institutos despenalizadores da Lei nº 9.099/95. Ainda, não prospera o pleito defensivo de que no caso concreto não incide a Lei nº 11.340/06, em razão de acusado e vítima não viverem maritalmente ou em situação de união estável, o que afastaria a competência deste Juízo para o julgamento da ação. Para que se configure hipótese de violência doméstica, e, portanto, incida a Lei Maria da Penha, não é exigida a coabitação, bastando, portanto, a presumida condição de vulnerabilidade e hipossuficiência da vítima. Assim, a competência para o processo e julgamento dos crimes previstos pela Lei nº 11.340/06 é do Juízo da Vara de Violência Doméstica e Familiar. APELO IMPROVIDO. (Apelação Crime Nº 70064752512, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Antônio Cidade Pitrez, Julgado em 14/07/2016). – grifei 
APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL LEVE. . MATERIALIDADE. EXAME DE CORPO DE DELITO INDIRETO. Conforme § 3º do art. 12 da Lei Maria da Penha: "Serão admitidos como meios de prova os laudos ou prontuários médicos fornecidos por hospitais e postos de saúde." A materialidade de um crime nada mais é do que a própria existência da lesão ao bem jurídico tutelado pela norma penal. Desse modo, mesmo nos casos em que há forma expressamente prevista em lei para sua comprovação, nada impede que seja considerada provada quando outros meios, de forma idônea e estreme de dúvidas, sejam aptos a demonstrá-la. PALAVRA DA VÍTIMA. SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. Nos crimes praticados em ambiente doméstico, onde há apenas a convivência familiar, dificilmente existe alguma testemunha ocular, afora as partes diretamente envolvidas no ocorrido. Assim, em se tratando de fatos relativos à lei Maria da Penha, a palavra da ofendida - até por ser a principal interessada na responsabilização do seu ofensor - assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de que possui interesses escusos em eventual condenação do acusado. Condenação mantida. DESCLASSIFICAÇÃO PARA VIAS DE FATO. DESCABIMENTO. Impossibilidade de desclassificação de lesão corporal para vias de fato, uma vez que a lesão à integridade física da vítima restou devidamente comprovada através do auto de exame de corpo de delito. APELAÇÃO DESPROVIDA. UNÂNIME. (Apelação Crime Nº 70066206871, Segunda Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Mello Guimarães, Julgado em 24/09/2015) – grifei.
De mais a mais, analisando-se as provas colacionadas nos autos, resta claro que as ameaças eram sérias o suficiente para causarem temor na vítima, pois o réu não se contentou em prometer que iria acabar com a vida de Vandecléia, mas também com a de seus filhos, o que evidentemente causa temor em qualquer mãe, sendo claramente típica a conduta praticada por Erni.
Ainda, não há o que se falar em ofensa ao princípio da intervenção mínima, pois a conduta praticada é considerada grave ao ponto de exigir a intervenção do Direito Penal. Vale repisar, também, que crimes e contravenções de violência doméstica, via de regra, ocorrem dentro do lar, demonstrando a total vulnerabilidade da vítima em relação ao acusado, sendo necessária a sua repressão.

Por fim, necessário pontuar que o fato de o increpado estar supostamente alterado no momento em que causou os danos, seja por embriaguez decorrente de álcool ou de outros entorpecentes, ou ainda mesmo por simples exaltação dos ânimos, não é impedimento ao reconhecimento do crime, pois não há evidências de que tal estado tenha levado Erni a algum quadro clínico de inconsciência. 
É de se lembrar, também, que a única embriaguez capaz de isentar o agente de pena é a completa, fortuita ou por força maior (art.28, §1º do Código Penal), mas de forma alguma a voluntária (art. 28, inc. II do Código Penal), como ocorreu no presente caso, sendo, por isso, perfeitamente imputável o réu.
Diante deste contexto, a prova dos autos mostra-se incontroversa no sentido de que o réu realmente praticou o delito que lhe foi imputado, ameaçando de morte a vítima. Resta, portanto, rechaçada a tese defensiva de que não haveria provas concretas para ensejar um juízo condenatório, bem como é claramente típica a conduta perpetrada pelo réu.
Frente ao exposto, voto por negar provimento ao recurso defensivo.
Des. José Antônio Cidade Pitrez (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Luiz Mello Guimarães - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOSÉ ANTÔNIO CIDADE PITREZ - Presidente - Apelação Crime nº 70075355701, Comarca de Faxinal do Soturno: "À UNANIMIDADE, AFASTARAM A PRELIMINAR ARGUIDA E NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DEFENSIVO."
Julgador(a) de 1º Grau: MIGUEL CARPI NEJAR
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